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	1 – Objetivos



A presente proposta tem como objetivo geral buscar através do estágio supervisionado a articulação de ensino, pesquisa e extensão no intuito de pensar em estratégias desencarceradoras e antipunitivistas na cidade de Campos dos Goytacazes, essas estratégias colocam como objetivos específicos da proposta: 
1) A promoção de ações de acolhimento para a população atravessada pelo sistema carcerário, bem como egressos, familiares de pessoas presas e familiares de egressos. 
2) A ampliação de redes de apoio disponível no território de Campos dos Goytacazes para quem teve sua vida marcada pela prisão direta ou indiretamente. 
3) A construção de uma clínica pautada no território, ou seja, uma clínica que é pensada para além da relação paciente psicólogo, mas com ações que trabalhem a perspectiva do acompanhamento terapêutico 
4) O aumento da circulação e divulgação de informações e estudos sobre o sistema prisional e suas demandas, através do uso das redes sociais e do contato direto com a população do município. 
5) A construção e ampliação do trabalho em rede voltada para a população atravessada pelo sistema prisional, realizada a partir do mapeamento de instituições do município que trabalhem direta ou indiretamente com a população atingida pelo sistema, de forma a poder auxiliar o contato entre instituição e população e entre instituições, além de buscar outros dispositivos que trabalhem no âmbito de saúde, educação, trabalho e cultura e que possam auxiliar no processo de retomada de autonomia e empoderamento dessa população.


	2 – Público-alvo



O projeto visa acolher as demandas de pessoas egressas do sistema prisional da cidade de Campos dos Goytacazes, assim como seus familiares e pessoas próximas que tiveram de alguma forma sua vida atravessada por esse acontecimento, independente de sexo, idade, classe e formação educacional.


3 – Metodologia 

A metodologia inicial do presente projeto, partiu de uma pesquisa bibliográfica acerca do antipunitivismo e desencarceramento em especial em relação ao município, avaliando as possíveis estratégias anti punitivistas nacionais e na cidade que poderiam ser realizadas tanto preventivamente, quanto em momentos de emergência. Através de encontros semanais por meio da plataforma de comunicação por vídeo Google Meet, desde setembro de 2020, eram discutidas demandas que surgiam de acordo com as pesquisas, com alunos da Universidade Federal Fluminense e aberto a quem tal tema interessasse. Os grupos semanais funcionavam como um momento de estudo não apenas para compreender historicamente o sistema prisional, mas também como produzir reações através dos estudos acerca do extenso movimento social que a luta anti cárcere promove pelo mundo. Partindo disso, foi criado um movimento micropolítico, divulgado através das redes sociais com o intuito de articular com a população carcerária e familiares em particular e com a comunidade em geral, a produção de vídeos, artigos temáticos e lives instrutivas em relação à real situação dos presídios brasileiros com o intuito principal de problematizar, verificar e contrastar as declarações e informações existentes no sistema prisional com a realidade e consonância com as demandas de apenado(a)s e familiares. Em seguida, é realizada uma aproximação direta com egressos do sistema e familiares de pessoas presas, através da divulgação dessas ações pelas redes sociais. Esse contato dará início a um trabalho de escuta\acolhimento online, assim como um levantamento em relação às demandas específicas. Levantadas as demandas, são iniciadas as ações facilitadoras para apenados e familiares, que consistem em processos que desburocratize o contato entre eles, facilite as entregas de alimentos, promova estratégias de revisão de pena e promova a democratização de informações. Além disso, tais ações são estendidas para as demandas que surgem após o egresso do apenado, como o desejo de estudar/fazer algum curso, a necessidade de um atendimento médico/exame, se necessita de um trabalho formal, etc. Tendo conhecimento dessas necessidades, é feita uma pesquisa/procura do que pode ser feito por esse egresso/familiar, desde ligações buscando por informações até o deslocamento a instituições que possam oferecer tais serviços. E por fim, é feito a elaboração de um relatório que apresenta uma análise dos dados levantados ao longo das atividades do projeto e que traga uma sintaxe que consiga articular uma práxis sobre a temática do encarceramento e da sociedade punitivista frente a uma pandemia, de forma que os resultados desse projeto fiquem como material para elaboração de estratégias anti-punitivistas, mantendo sempre um compromisso ético-político em relação ao sigilo das informações trazidas pelas pessoas acolhidas, mantendo a integridade e a confidencialidade. Assim como assumindo um compromisso na luta contra a discriminação, volência e no zelo pela saúde e qualidade de vida.

Abaixo algumas estratégias para o estágio: 

a) atendimento clínico remoto de acordo com normas do CFP
b) triagem e encaminhamentos remoto; 
c) grupos de vivência e oficinas remoto; 
d) análise institucional remota; 
e) grupo de supervisão  remota; 
f) grupo de estudo e/ou curso/atividade de extensão e/ou discussão on line; 
g) práticas-visitas às instituições com segurança sanitária; 
h) participação em eventos on line;
i) Atividades no SPA e  junto à comunidade, instituições se cumpridas medidas sanitárias; 
j) seminários clínicos on lin;
l) oficinas terapêuticas expressivas on line.




	4 – Cronograma de Execução: a ser elaborado como os alunos estagiários
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